►   Alterações:

►   Alterada pela Portaria SEI n° 544/2022/SET, de 29/06/2022, publicada no DOE de 30/06/2022.

►   Alterada pela Portaria SEI n° 606/2022/SET, de 26/07/2022, publicada no DOE de 27/07/2022.


RIO GRANDE DO NORTE
SECRETARIA DE ESTADO DA TRIBUTAÇÃO

PORTARIA SEI Nº 450/2022/SET, DE 31 DE MAIO DE 2022.

Disciplina a implementação da Gestão Integrada do Trabalho no âmbito da Secretaria de Estado da Tributação e dá outras providências.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA TRIBUTAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 63, XII, do Regulamento da Secretaria de Estado da Tributação, aprovado pelo Decreto Estadual nº 22.088, de 16 de dezembro de 2010,

Considerando que o princípio da eficiência, prescrito no art. 37 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, é de observância obrigatória pela Administração Pública e que esse se traduz, primordialmente, em maior racionalidade na gestão da máquina pública por meio da redução de custos operacionais, da concretização de uma cultura organizacional orientada para o alcance de resultados e de metodologias de gestão adequadas às realidades de trabalho no âmbito do Poder Executivo e ao uso de tecnologia,

Considerando a disponibilização de funcionalidades de tecnologia da informação, por  meio de sistemas e processo administrativo eletrônico, que viabilizam a realização de atividades à distância pelos servidores;

Considerando as vantagens e benefícios diretos e indiretos resultantes da Gestão Integrada do trabalho para a administração, para o servidor e para a sociedade;

Considerando que a Secretaria de Estado da Tributação vem implantando um conjunto de inovações tecnológicas em seus processos de trabalho e que estas permitem elevados ganhos de produtividade no trabalho presencial ou remoto;

Considerando a necessidade de regulamentar a Gestão Integrada do Trabalho no âmbito da Secretaria de Estado da Tributação, de modo a definir critérios e requisitos para a sua prestação, mediante controle de acesso e avaliação permanente do desempenho e das condições de trabalho;

Considerando, ainda, o disposto no Decreto Estadual nº 31.540 de 25 de maio de 2022, que institui e disciplina o teletrabalho no âmbito do Poder Executivo Estadual e dá outras providências,

RESOLVE:

Art. 1º  Disciplinar a implementação da Gestão Integrada do Trabalho no âmbito da Secretaria de Estado da Tributação.
CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 2°  Parte das atividades dos servidores da Secretaria de Estado da Tributação poderá ser executada fora de suas dependências, de forma remota, mediante a utilização de tecnologias de informação e de comunicação e restrita a um cronograma específico, observadas as diretrizes, os termos e as condições estabelecidas nesta Portaria.

§ 1° As atividades realizadas em formato remoto, por força da natureza do cargo ou das atribuições da unidade de lotação, não se constituem como trabalho externo.

§ 2° Para fins deste artigo não se aplica o regime de execução integral previsto no inciso XI do art. 2º do Decreto Estadual nº 31.540 de 25 de maio de 2022.

Art. 3°  Para fins de que trata esta Portaria, define-se:

I - Gestão Integrada do Trabalho: gestão das atividades laborais presenciais e remotas segundo princípios e diretrizes norteadores da administração pública, compatibilizados com as novas dinâmicas do trabalho virtual, amparada nas melhores práticas de gestão de equipes, de forma a garantir à sociedade a eficiência e a eficácia esperadas dos servidores da Secretaria de Estado da Tributação;

 II – Trabalho Híbrido: atividade laboral executada de forma presencial nas dependências da Secretaria de Estado da Tributação, e remota, com a utilização de  recursos de tecnologias de informação e comunicação, em local adequado às condições de privacidade e segurança exigidas pelo serviço, mediante o uso de equipamentos e tecnologias que permitam a execução das atribuições remotamente e restrito a um cronograma específico;

III - Trabalho Presencial: atividade laboral executada de forma presencial, nas dependências da Secretaria de Estado da Tributação;

IV - Unidade Administrativa: órgão da estrutura administrativa da Secretaria de Estado da Tributação;

V - Gestor da Unidade Administrativa: servidor ocupante de cargo em comissão responsável   pela gestão da unidade administrativa;

VI - Termo de Adesão: documento que formaliza a solicitação do servidor de autorização para participar do regime de traballho híbrido;

VII - Plano de Trabalho Individual: documento com a descrição das atividades pactuadas, das metas a serem alcançadas pelo servidor, do prazo estimado de conclusão, das atividade executadas e do acompanhamento e detalhamento; e

VIII - Termo de Adesão da Unidade Administrativa: documento a ser formalizado pelo gestor da unidade com a descrição da quantidade total de servidores, especificando aqueles selecionados para adesão ao regime de traballho híbrido, as atividades que poderão ser desenvolvidas, a forma de monitoramento do desempenho e os resultados esperados para a Secretaria de Estado da Tributação.

Art. 4°  São objetivos do regime de trabalho híbrido:

I - aumentar a produtividade e a qualidade de trabalho dos servidores;

II - fomentar a cultura orientada para resultados, com foco na busca por maior eficiência e efetividade dos serviços prestados à sociedade;

III - incrementar a implementação de atividades estratégicas definidas no plano estratégico institucional;

IV - contribuir para a transformação digital da Secretaria de Estado da Tributação;

V - proporcionar melhor qualidade de vida para o servidor, com vistas, dentre outras melhorias, à otimização do tempo de deslocamento dos servidores até o local de trabalho; e

VI - reduzir o consumo de água, energia elétrica, recursos tecnológicos e outros disponibilizados pela Secretaria de Estado da Tributação, além da redução da geração de lixo e esgoto, de acordo com as políticas de sustentabilidade.

Art. 5°  A implementação do regime de trabalho híbrido é uma faculdade da Administração e será requerida pelo  servidor mediante preenchimento e assinatura do Termo de Adesão (Anexo I), que deverá observar:

I -  as vedações contidas nesta Portaria;

II - a restrição às atribuições em que seja possível, em função da característica do serviço, a mensuração objetiva, quantitativa ou qualitativa do seu desempenho laboral; e

III - a necessidade de autorização do gestor da unidade administrativa, não se constituindo direito ou dever do servidor.

Art. 6º  O processo de implementação do regime de trabalho híbrido observará as seguintes etapas:

I - definição do Secretário Adjunto de Estado da Tributação, com o auxílio da Subcoordenadoria de Capacitação e Desenvolvimento de Recursos Humanos e Estudos Fazendários (SUCREF);

II - assinatura do Termo de Adesão da Unidade Administrativa;

III - aceite do Termo de Adesão da Unidade Administrativa pelo Secretário Adjunto de Estado da Tributação;

IV - elaboração do Plano de Trabalho Individual para os servidores que aderirem ao trabalho híbrido;

V - implementação e monitoramento do regime de trabalho híbrido; e

VI - avaliação dos resultados e reformulação, quando necessária.

Art. 7º  Para aderir à implementação do trabalho híbrido, cada gestor deverá preencher o Termo de Adesão da Unidade Administrativa (Anexo III), com as seguintes informações:

I - quantidade total de servidores e dos selecionados para adesão ao trabalho híbrido;

II - atividades que devem ser desenvolvidas de forma presencial e as que podem ser executadas sob a forma de trabalho híbrido;

III - forma de monitoramento do desempenho, com um cronograma das reuniões de planejamento, check in, check out e de rotina, e o envio de seus relatórios de acompanhamento para a SUCREF;

IV - ciência da obrigatoriedade da apresentação mensal do Plano de Trabalho Individual dos seus servidores, que deve conter os objetivos e metas para aferir resultados para cada um deles, com detalhamento de todas as atividades desempenhadas;

V - indicadores e metas a ser alcançadas pelo setor; e

VI - os resultados e benefícios esperados para a Secretaria de Estado da Tributação.

§ 1°  Cabe ao Secretário Adjunto de Estado da Tributação analisar e aprovar o Termo de Adesão da Unidade Administrativa de que trata o caput deste artigo.

§ 2°  As atividades desenvolvidas em cada unidade administrativa, nos termos desta Portaria, devem ser periodicamente monitoradas pelo Gabinete do Secretário de Estado da Tributação, cujo monitoramento pode ser delegado a outro setor desta Secretaria.

§ 3° Cabe à SUCREF assessorar as unidades administrativas na implementação da Gestão Integrada do Trabalho no âmbito da Secretaria de Estado da Tributação.

Art. 8º  A autorização do gestor para os servidores que atuarão em regime de trabalho híbrido deve atender aos seguintes critérios relativos ao perfil profissional:

I - organização: capacidade de estruturar suas atribuições, estabelecendo prioridades;

II - autonomia: capacidade de atuar com disciplina e comprometimento sem acompanhamento  presencial;

III - orientação para resultados: capacidade de atentar para o plano estratégico da Secretaria de Estado da Tributação e trabalhar sempre para alcançar seus objetivos;

IV - controle de qualidade: capacidade de avaliar criticamente o trabalho realizado e alcançar as metas fixadas, observados os prazos previamente estabelecidos;

V - comunicabilidade: capacidade de interação com a equipe de maneira virtual e predisposição para  utilização de novas tecnologias; e

VI - disponibilidade: condição de estar disponível para ser contactado e para desenvolver os trabalhos pertinentes ao cargo e à função que ocupa no horário regular de expediente da repartição.

Parágrafo único.  São requisitos para o servidor aderir ao regime de trabalho híbrido o preenchimento do Termo de Adesão e a anuência do gestor da unidade administrativa.

Art. 9º  As atividades em regime de trabalho híbrido poderão ser realizadas pelos servidores em exercício nas unidades administrativas da Secretaria de Estado da Tributação, observados os termos desta Portaria.

Parágrafo único.  As atividades desenvolvidas em regime de trabalho híbrido serão monitoradas por meio do Plano de Trabalho Individual ou através de sistemas, formulários, ou relatórios criados para este fim.
►   Caput do art. 10 alterado pela Portaria SEI n° 606/2022/SET, de 26/07/2022, com a seguinte redação:

Art. 10.  Os servidores que aderirem ao regime de trabalho híbrido ficam obrigados a cumprir de forma presencial a seguinte carga horária:

I - 1/10 (um décimo) da carga horária mensal, os servidores que atendam às exigências para a concessão do abono de permanência previsto no art. 29, § 21, da Constituição do Estado do Rio Grande do Norte, e os servidores indicados no § 3º do art. 16 desta Portaria;

II - 1/3 (um terço) da carga horária mensal, os demais servidores.

► Redação original:
Art. 10.  Os servidores que aderirem ao regime de trabalho híbrido ficam obrigados a cumprir 1/3 (um terço) da sua carga horária mensal de forma presencial, cabendo ao gestor da unidade administrativa a organização e definição da forma de desenvolvimento das atividades dos servidores no setor.

§ 1º  A carga horária presencial mensal poderá ser cumprida, de acordo com a organização do setor de lotação, observados os termos do art. 25 desta Portaria.

§ 2º  Os servidores que optarem e desenvolverem suas atividades em regime de plantão de 24 (vinte e quatro) horas na fiscalização de mercadorias em trânsito, duas vezes por mês, ficam dispensados das atividades presenciais definidas no caput e no § 1º deste artigo, como também das operações de itinerância fiscal e fiscalização de mercadoria em trânsito relacionadas no inciso XI do art. 16, ficando assegurado o descanso proporcional de 72 (setenta e duas) horas, que deve ser considerado pelo gestor da unidade administrativa na elaboração e no acompanhamento do Plano de Trabalho Individual.
►   § 3º do art. 10 alterado pela Portaria SEI n° 606/2022/SET, de 26/07/2022, com a seguinte redação:

§ 3º Considera-se 1/10 (um décimo) e 1/3 (um terço) da carga horária mensal, para efeitos dos incisos I e II do caput deste artigo, a carga horária de 12 (doze) horas e 40 (quarenta) horas, respectivamente.

► Redação anterior:
►   § 3º acrescido pela Portaria SEI n° 544/2022/SET, de 29/06/2022, com a seguinte redação:

§ 3º  Considera-se 1/3 (um terço) de carga horária mensal, para efeitos deste artigo, a carga horária de 40 (quarenta) horas.

►   § 4º do art. 10 alterado pela Portaria SEI n° 606/2022/SET, de 26/07/2022, com a seguinte redação:

§ 4º Em caso de férias, licenças, afastamentos e de carga horária reduzida nos termos da legislação vigente, a carga horária mensal a ser cumprida de forma presencial será ajustada proporcionalmente aos dias efetivamente trabalhados ou à redução da carga horária, conforme o caso.
► Redação anterior:
►   § 4° acrescido pela Portaria SEI n° 544/2022/SET, de 29/06/2022, com a seguinte redação:
§ 4º  Em caso de férias, licenças ou afastamentos, a carga horária mensal a ser cumprida de forma presencial poderá ser ajustada proporcionalmente aos dias efetivamente trabalhados.

►   § 5° acrescido pela Portaria SEI n° 606/2022/SET, de 26/07/2022, com a seguinte redação:

§ 5º Cabe ao gestor da unidade administrativa a organização e definição da forma de desenvolvimento das atividades dos servidores no setor.
Art. 11.  Ficam os servidores que desenvolverem suas atividades em regime de trabalho híbrido obrigados a apresentar, mensalmente, o Plano de Trabalho Individual (Anexo II), elaborado pelo servidor em conjunto com o gestor da unidade administrativa, que deverá contemplar:

I - a descrição das atividades pactuadas, a serem desempenhadas pelo servidor;

II - as metas a serem alcançadas;

III - os prazos estimados de conclusão das atividades;

IV – as atividades executadas, o acompanhamento e o detalhamento da situação;

V - o cronograma de comparecimentos ao local de trabalho e a reuniões presenciais ou virtuais com a chefia imediata para avaliação do desempenho, bem como eventual revisão e ajustes de metas; e

VI – a escala de trabalho presencial.

§ 1º  A execução de atividade em volume superior à meta inicialmente estipulada pelo gestor da unidade administrativa não gerará efeitos pecuniários relativos ao pagamento de horas extras.

§ 2º  Em caso de licenças, afastamentos ou demais concessões previstas em lei, o prazo restante do período definido no Plano de Trabalho Individual poderá ser suspenso ou encerrado a critério do gestor da unidade e as atividade que foram pactuadas poderão ser redistribuídas, sem prejuízo do retorno ao trabalho híbrido quando cessada a causa do afastamento, com a consequente designação de novas metas.

§ 3º A apresentação do Plano de Trabalho Individual para os servidores em regime de trabalho híbrido poderá ocorrer em período distinto do disposto no caput deste artigo, sempre que o gestor da unidade administrativa entender adequado em razão de características do servidor ou do trabalho realizado.
CAPÍTULO II

DAS CONDIÇÕES PARA A REALIZAÇÃO DO TRABALHO HÍBRIDO
Art. 12.  São princípios a serem observados na execução do trabalho híbrido:

I - eficiência com foco em resultados e expectativas claras;

II - compromisso, transparência e responsabilidade;

III - alinhamento estratégico;

IV - planejamento;

V - inovação;

VI - comunicação constante;

VII - regras de engajamento;

VIII - foco no aprendizado e melhoria contínua dos resultados;

IX - autonomia e confiança;

X - liderança virtual;

XI - integração do trabalho presencial e remoto; e

XII - gestão da cultura e do clima organizacional.

Art. 13.  Compete ao gestor de cada unidade administrativa indicar, dentre os servidores interessados, aqueles que realizarão suas atividades em regime de trabalho híbrido, observadas    as seguintes diretrizes:

I - a realização do trabalho híbrido é vedada aos servidores que:

a) estejam em estágio probatório;

b) estejam fora do país;

c) estejam realizando exclusivamente atividades de fiscalização de mercadorias em trânsito; e

d) estejam lotados no setor de atendimento das unidades administrativas, exceto por autorização da chefia imediata.

§ 1º  A meta de desempenho do servidor em regime de trabalho híbrido, definida pelo gestor da unidade administrativa, deverá ser de 20% (vinte por cento) superior à estipulada para os servidores que executarem as mesmas atividades no regime de trabalho presencial. 

§ 2º  Em caso de cumprimento de volume de trabalho mensal superior à meta estipulada, tal circunstância deverá ser considerada para fins de compensação de carga horária laboral no mesmo mês ou nos subsequentes, em comum acordo do servidor com o gestor da unidade administrativa.

§ 3°  A autorização para realização do trabalho híbrido será concedida por tempo determinado,  com prazo máximo de 12 (doze) meses, podendo ser renovado.

§ 4º  Fica facultado ao gestor de unidade administrativa proporcionar revezamento entre os servidores para adesão ao regime de trabalho híbrido.

§ 5º  Cabe ao gestor da unidade administrativa elaborar escala de trabalho presencial para os servidores em regime de trabalho híbrido.

►   Art. 14 alterado pela Portaria SEI n° 544/2022/SET, de 29/06/2022, com a seguinte redação:

Art. 14.  O alcance das metas de desempenho pelos servidores em regime de trabalho híbrido equivalerá ao cumprimento da respectiva jornada de trabalho, para todos os fins de direito, sem prejuizo do cumprimento de 1/3 (um terço) da sua carga horária mensal de forma presencial, conforme previsto no caput  e §§ 3º e 4º do art. 10 desta Portaria.
► Redação original:
Art. 14.  O alcance das metas de desempenho pelos servidores em regime de trabalho híbrido equivalerá ao cumprimento da respectiva jornada de trabalho, para todos os fins de direito.
§ 1°  A chefia imediata lançará no Sistema de Ponto Eletrônico a informação sobre o período de atuação do   servidor no regime de trabalho híbrido, nos termos da presente Portaria.

§ 2°  É permitido ao servidor, mesmo em trabalho híbrido, cumprir todo o seu expediente de forma presencial na unidade em que estiver lotado.

Art. 15.  No caso de descumprimento das metas ou dos prazos fixados para a realização dos trabalhos, o servidor deverá prestar esclarecimentos ao gestor da unidade administrativa sobre os motivos da não conclusão do trabalho.

§ 1°  No caso de ser aceita a justificativa apresentada pelo servidor, de que trata o caput deste artigo, deverá o gestor da unidade administrativa conceder novo prazo para conclusão dos trabalhos.

§ 2°  Na hipótese de descumprimento das metas acordadas sem que o gestor da unidade administrativa tenha  aceitado as justificativas do servidor, por 3 (três) períodos consecutivos, o servidor será desligado do trabalho híbrido.

CAPÍTULO III

DOS DEVERES DOS SERVIDORES EM REGIME DE TRABALHO HÍBRIDO

Art. 16.  Constituem deveres do servidor participante do regime de trabalho híbrido:

I - cumprir as metas de desempenho e os prazos estabelecidos;

II - atender às convocações para participar, de forma remota ou presencial, de reuniões da unidade administrativa, cursos, eventos, videoconferências ou quaisquer outros eventos de interesse da Secretaria de Estado da Tributação, desde que convocado;

III - manter e-mails e telefones de contato permanentemente atualizados, e nos casos destes, disponíveis para conexões imediatas dentro do horário regular de expediente;

IV - consultar nos dias de expediente a sua caixa de correio eletrônico institucional;

V - manter o gestor da unidade administrativa informado acerca da evolução do trabalho, bem como indicar eventual dificuldade, dúvida ou informação que possa atrasar ou prejudicar o seu andamento;

VI - reunir-se com o gestor da unidade administrativa, de forma remota ou presencial, para apresentar resultados parciais e finais e obter orientações e informações, de modo a proporcionar o acompanhamento dos trabalhos;

VII - retirar processos e demais documentos das dependências do órgão, quando for o caso,  somente mediante assinatura de protocolo de recebimento e responsabilidade e devolvê-los íntegros ao término do trabalho ou quando solicitado pelo gestor da unidade administrativa;

VIII - preservar, nos termos da lei, o sigilo dos assuntos da repartição, das informações contidas em processos e documentos digitais sob sua custódia e dos dados acessados de forma remota, mediante observância das normas internas de segurança da informação e da comunicação, bem como manter atualizados os sistemas institucionais instalados nos equipamentos de trabalho;

IX - cumprir diretamente as atividades em trabalho híbrido, vedada a utilização de terceiros, servidores ou não, para a realização das atividades e cumprimento das metas estabelecidas;

X - comunicar ao gestor da unidade administrativa a ocorrência de afastamentos, licenças ou outros impedimentos para eventual adequação das metas de desempenho e prazos ou possível redistribuição do trabalho; e

XI - atender às convocações para comparecimento às dependências da Secretaria de Estado da Tributação, quando houver necessidade e interesse da Administração, bem como participar de operações de itinerância fiscal e fiscalização de mercadoria em trânsito.

§ 1º  Na hipótese de descumprimento de dever elencado neste artigo, o servidor será excluído do trabalho híbrido, sem prejuízo da apuração de sua responsabilidade disciplinar.

§ 2º  No caso das hipóteses indicadas nos incisos II, VI, XI, quando o servidor for convocado para exercer alguma atividade presencial fora do período determinado no caput do art. 10, caberá compensação no mesmo mês ou nos subsequentes, devendo tal circunstância ser considerada pelo chefe da unidade administrativa na elaboração e no acompanhamento do plano de trabalho individual.

§ 3º  É facultativa a participação em operações de itinerância fiscal e de fiscalização de mercadoria em trânsito, aos servidores:

a) portadores de deficiência;

b) gestantes e lactantes; e

c) com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos.

§ 4º  No caso de convocação dos servidores Auditores Fiscais para participar de operações de itinerância fiscal e fiscalização de mercadoria em trânsito, conforme definido no inciso XI deste artigo, devem ser observadas as determinações contidas nos §§ 1º a 4º do art. 6º da Lei Estadual nº 6.038, de 20 de setembro de 1990, devendo as atividades executadas serem consideradas para os fins de cumprimento das metas estabelecidas no plano de trabalho individual.

Art. 17.  O servidor em regime de trabalho híbrido, nos dias em que não estiver cumprindo a sua carga horária de forma presencial, deverá providenciar e manter, às suas expensas, estrutura física e tecnológica necessária à realização das atividades, mediante uso de equipamentos adequados e ergonômicos.

Parágrafo único. Em casos excepcionais e no interesse da administração pública, a Secretaria de Estado da Tributação poderá disponibilizar equipamentos para o servidor  realizar suas atividades em trabalho híbrido.

CAPÍTULO IV

DOS DEVERES DOS GESTORES DAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS

Art. 18.  São deveres dos gestores das unidades administrativas:

 I - identificar quais atividades podem ser exercidas em regime de trabalho híbrido;

II - acompanhar o trabalho e adaptação dos servidores ao novo regime de trabalho;

III - estabelecer indicadores e metas setoriais;

IV - acompanhar o cumprimento das metas e prazos estabelecidos no Plano de Trabalho Individual dos servidores;

V - convocar o servidor em trabalho híbrido para comparecimento às dependências da sua unidade de lotação, quando houver necessidade;

VI - apresentar à Subcoordenadoria de Capacitação e Desenvolvimento de Recursos Humanos e Estudos Fazendários (SUCREF), bem como à Corregedoria Geral do Fisco, mensalmente, relatório sobre os resultados auferidos pelos servidores lotados na unidade administrativa; e

VII - comunicar à SUCREF as ocorrências que possam interferir na Gestão Integrada do Trabalho, a fim de que sejam adotadas as medidas preventivas ou corretivas.

Art. 19.  O servidor que realizar atividades em regime de trabalho híbrido pode, a qualquer tempo, solicitar o retorno ao trabalho presencial, nas dependências da repartição em que for lotado, mediante solicitação de desligamento do trabalho híbrido, devendo retornar ao regime de trabalho presencial no primeiro dia útil seguinte à data estipulada para seu desligamento, sob pena de falta.

Art. 20.  No interesse da Administração, o gestor da unidade pode, a qualquer tempo, desligar o servidor do regime de trabalho híbrido, justificadamente.

§ 1º  O servidor que for excluído do regime de trabalho híbrido por falta de cumprimento das metas estabelecidas ficará impedido de retornar ao referido regime  pelo período de 1 (um) um ano.

§ 2º  A exclusão do servidor do regime de trabalho híbrido deverá acontecer no prazo mínimo de 15 (quinze dias) após a sua notificação.

Art. 21.  Compete também ao gestor da unidade Administrativa acompanhar a execução das atividades de todos os servidores lotados na Unidade Administrativa e avaliar, ao final de cada mês, após o devido registro, a produtividade e a qualidade das entregas realizadas pelo servidor no período.

Parágrafo único.  O gestor da unidade poderá adotar ciclos de acompanhamento diferenciados sempre que entender adequado em razão de características do servidor ou do trabalho realizado.

CAPÍTULO V

DO EXPEDIENTE, REGISTRO E CONTROLE DE JORNADA

Art. 22.  O expediente da Secretaria de Estado a Tributação será das 7h (sete horas) às 18h (dezoito horas), observados os demais termos estabelecidos nesta Portaria.

§1º O expediente para fins de atendimento ao público será das 8h (oito horas) às 14h (quatorze horas).

►   §2° alterado pela Portaria SEI n° 544/2022/SET, de 29/06/2022, com a seguinte redação:

§2º O controle da jornada presencial e remota dar-se-á através do registro do ponto eletrônico e ocorrerá de acordo com a organização interna de cada setor e sob a responsabilidade dos seus superiores hierárquicos.
► Redação original:
§2º O controle da jornada e dos respectivos intervalos se dará através do registro do ponto eletrônico e será de acordo com a organização interna de cada setor e sob a responsabilidade dos seus superiores hierárquicos.
§3º Excepcionalmente, a critério da chefia imediata, o expediente poderá ocorrer em horário distinto do estabelecido no caput.

►   Art. 23, caput, alterado pela Portaria SEI n° 544/2022/SET, de 29/06/2022, com a seguinte redação:

Art. 23. Os servidores e estagiários estão sujeitos ao registro eletrônico de frequência, excetuados os servidores que exerçam funções de gestor de unidade administrativa e seus substitutos.
► Redação original:
Art. 23. Os servidores e estagiários estão sujeitos ao registro eletrônico de frequência.
Parágrafo único. Deverão ser registradas no sistema de ponto eletrônico todas as entradas e saídas, a qualquer motivo, durante o expediente.

Art. 24.  O servidor em trabalho presencial deve cumprir jornada de trabalho de seis horas diárias, de acordo com a organização do seu setor de lotação, observado o disposto no art. 22 desta Portaria.

Art. 25.  Os servidores que aderirem ao trabalho híbrido cumprirão a sua jornada de trabalho de forma corrida ou intercalada, considerando o intervalo mínimo de 1h (uma hora) entre os turnos e não ultrapassando a carga horária de 8h (oito horas) diárias, nos dias que estiverem cumprindo o expediente presencial, observada a organização da unidade administrativa de lotação, a anuência da chefia imediata e os termos da legislação em vigor.

Art. 26.  O disposto nos arts. 23 a 25 desta Portaria não se aplica aos servidores que desempenham exclusivamente atividades de fiscalização de mercadorias em trânsito, que obedecerão escalas de serviços para assegurar a sua natureza contínua.

Art. 27.  Caberá a chefia imediata:

I -  abonar as ausências, atrasos ou saídas extemporâneas para cada servidor do seu órgão;

► Inciso II alterado pela Portaria SEI n° 544/2022/SET, de 29/06/2022, com a seguinte redação:

II - autorizar a compensação até o limite de 24h (vinte e quatro horas) mensais ou por motivo justificado.
► Redação original:
II - autorizar a compensação até o limite de doze horas mensais ou por motivo justificado.
Parágrafo único. A compensação de que trata o inciso II deste artigo não se aplica aos servidores que aderirem ao trabalho híbrido.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 28.  O modelo de Gestão Integrada do Trabalho terá o caráter de projeto-piloto pelo período de 12 (doze) meses contados da publicação desta Portaria.

Parágrafo único.  Fica a Comissão Permanente de Gestão Integrada do Trabalho, a ser constituida por ato do Secretário de Estado da Tributação, juntamente com a Subcoordenadoria de Capacitação e Desenvolvimento de Recursos Humanos e Estudos Fazendários, responsáveis pelo acompanhamento do projeto-piloto, com o objetivo de:

I - analisar os resultados apresentados pelas unidades participantes, mediante avaliações com periodicidade máxima semestral e propor ajustes na regulamentação, quando for o caso;

II - apresentar relatório anual sobre os resultados auferidos ao Secretário de Estado da Tributação;

III - analisar e deliberar, fundamentadamente, sobre os casos omissos; e

IV - subsidiar o Secretário Adjunto de Estado da Tributação na análise do Termo de Adesão da Unidade Administrativa, observado o art. 7º desta Portaria.

Art. 29.  A qualquer tempo, considerando as observações e análises realizadas, poderá haver  alterações na presente Portaria, com o objetivo de otimizar o  Modelo de Gestão Integrada do Trabalho no âmbito da Secretaria de Estado da Tributação.

Art. 30.  Excepcionalmente, o Secretário de Estado da Tributação poderá autorizar o regime  de trabalho híbrido fora dos critérios desta Portaria, para atender necessidades específicas.

Art. 31.  Fica revogada a Portaria nº 0100/2013-GS/SET, de 04 de novembro de 2013 e a Portaria SEI nº 85/2020/SET, de 31 de janeiro de 2020.

Art. 32.  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e produzirá efeitos a partir de 1º de julho de 2022, excetuados os arts. 5º a 8º desta Portaria, que terão aplicação imediata.

Gabinete do Secretário de Estado da Tributação, em Natal, 31 de maio de 2022.

Carlos Eduardo Xavier

Secretário de Estado da Tributação
 

 
ANEXO I

TERMO DE ADESÃO
 
	DADOS DO SERVIDOR

	Servidor
	 

	Matrícula
	 

	Telefone contato 1
	 

	Telefone contato 2
	 

	E-mail pessoal
	 

	E-mail institucional
	 

	Unidade de Lotação
	 


 
	SOLICITAÇÃO DE ADESÃO E DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA

	Senhor Gestor (a),
 
Solicito autorização para desempenhar minhas atividades nesta Unidade Administrativa sob o regime de trabalho híbrido.
Para tanto declaro que:
I - tenho ciência da premissa do trabalho híbrido que é a qualidade dos serviços prestados à sociedade, buscando eficiência e efetividade na execução dos trabalhos, observados os princípios da moralidade, ética e razoabilidade na conduta moral e social;
II - disponho de instalações adequadas às condições de privacidade e segurança exigidas para execução dos serviços;
III -  disponho de infraestrutura tecnológica necessária ao desempenho das atividades pactuadas.
IV -  assumo os custos referentes à conexão à internet, à energia elétrica e ao telefone, entre outras despesas decorrentes do exercício de minhas atribuições.
Declaro ainda e tenho ciência que:
I - a participação no trabalho híbrido não importa em alteração de lotação ou unidade de exercício e que eventual desligamento da equipe ou encerramento do projeto não gera direito a trânsito, indenização ou qualquer espécie de ajuda de custo;
II - o exercício das atribuições funcionais fora das dependências das unidades da Secretaria de Estado da Tributação é uma faculdade, em razão da conveniência do serviço, podendo ser revista a qualquer tempo, a critério da Administração ou a pedido do interessado, e não gera direito adquirido;
III - possuo aptidão para trabalhar com os sistemas informatizados necessários e para trabalhar em equipes de alto desempenho, e buscarei sempre aumentar a performance e a produtividade com foco na melhoria dos resultados;
IV - é de minha responsabilidade a segurança da informação e a salvaguarda de documentos durante a execução das tarefas e atividades listadas;
V - comparecerei à unidade administrativa quando convocado e acompanharei todas as orientações institucionais enviadas por qualquer meio de comunicação adotado como oficial pela Secretaria de Estado da Tributação;
VI - devo estar acessível durante o horário de trabalho, devo manter telefones de contato e emails permanentemente atualizados e ativos, bem como utilizar aplicativos de comunicação disponibilizados pela Secretaria de Estado da Tributação, e devo consultar meu correio eletrônico institucional durante o horário de trabalho;
VII - a retirada de processos e demais documentos das dependências da Secretaria de Estado da Tributação, quando necessário, ocorrerá somente mediante registro, responsabilizando-me pela custódia e devolução ao término do trabalho ou quando solicitado pela chefia imediata ou gestor da unidade;
VIII - prestarei contas das tarefas e atividades realizadas semanalmente ao gestor;
IX - deverei pactuar as tarefas e atividades com minha chefia imediata;
X - o não cumprimento das tarefas e atividades pactuadas com meu gestor, sem justificativa fundamentada acolhida pelo por ele, caracterizará falta injustificada; 
XI - a execução das tarefas e atividades pelo servidor equivalerá ao cumprimento da respectiva jornada de trabalho;
XII – fica vedada a utilização de terceiros para a execução dos trabalhos acordados como parte das metas pactuadas;
XIII - a jornada de trabalho presencial para realização das minhas tarefas e atividades no regime de trabalho híbrido será definida pelo gestor da unidade.
 


 
	PERÍODO DO TRABALHO HÍBRIDO

	O servidor declara aderir ao trabalho híbrido no período de:  ____/____/____a ____/____/___
 


                                    
	OPÇÃO PELO REGIME DE TRABALHO HÍBRIDO

	(  ) Regime de 1/3 (um terço) da carga horária mensal de forma presencial (art. 10, caput);
(  ) Regime de plantão de 24h, duas vezes por mês (art. 10, § 2º).


 
	ASSINATURA DO SERVIDOR

	Cidade e Data
	 

	Assinatura
	 

	ASSINATURA DO GESTOR DA UNIDADE (De Acordo)

	Cidade e Data
	 

	Assinatura
	 


 
 
ANEXO II
PLANO DE TRABALHO INDIVIDUAL
 
	DADOS DO SERVIDOR

	Servidor
	 

	Matrícula
	 

	E-mail institucional
	 

	Unidade Administrativa de Lotação
	 

	Período
	 


 
	ATIVIDADES

	Atividades Pactuadas
	Metas
	Prazo
	AtividadesExecutadas/Acompanhamento/Detalhamento da situação

	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 


 
	ASSINATURA DO SERVIDOR

	Cidade e Data
	 

	Assinatura
	 


 
	DECLARAÇÃO DO GESTOR DA UNIDADE

	(  ) Declaro que as tarefas e atividades pactuadas pelo servidor foram devidamente executadas.
(  ) Declaro que as tarefas e atividades pactuadas pelo servidor não foram executadas.
(  ) Declaro que as tarefas e atividades pactuadas pelo servidor foram parcialmente executadas.

	OBSERVAÇÕES/JUSTIFICATIVAS

	 
 
 

	ASSINATURA DO GESTOR DA UNIDADE

	Cidade e Data
	 

	Assinatura Digital
	 


 

 
ANEXO III
                                                               TERMO DE ADESÃO DA UNIDADE ADMINISTRATIVA                          
 
	DADOS DA UNIDADE ADMINISTRATIVA

	Unidade Administrativa
	 

	Gestor
	 

	Telefone
	 

	E-mail
	 


 
	INFORMAÇÕES BÁSICAS DA UNIDADE ADMNISTRATIVA

	1-      Quantidade total de servidores.
2-      Quantidade de servidores selecionados para ao trabalho híbrido.
3-      Atividades que poderão ser desenvolvidas em regime de trabalho híbrido.
4-      Atividades que deverão ser desenvolvidas somente de forma presencial.
5-      Forma de monitoramento do desempenho.
6-      Indicadores e metas a serem alcançadas pelo setor.
7-      Resultados e benefícios esperados para a Secretaria de Estado da Tributação.


 
	SOLICITAÇÃO DE ADESÃO AO TRABALHO HÍBRIDO

	Pelo presente termo de adesão, solicito autorização para implementar o trabalho híbrido nesta Unidade Administrativa e firmo o compromisso de gerenciar minha equipe com o objetivo de produzir resultados com eficiencia e efetividade para a Secretaria de Estado da Tributação, como também seguir todo o regramento desta Portaria e da legislação pertinente.
Estou ciente da obrigatoriedade da apresentação periódica do Plano de Trabalho Individual de cada servidor da minha unidade administrativa, com as atividades pactuadas, metas, prazos e atividades executadas/acompanhamento dos resultados, conforme o Anexo II desta Portaria.


                                     
	ASSINATURA DO GESTOR DA UNIDADE

	Cidade e Data
	 

	Assinatura
	 

	ASSINATURA DO SECRETÁRIO ADJUNTO DE ESTADO DA TRIBUTAÇÃO (De Acordo)

	Cidade e Data
	 

	Assinatura
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